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1.- Congestionamento nos tribunais. O congestionamento 
das mais altas Cortes de Justiça é preocupação atual em todo o mundo. A 
maioria dos tribunais superiores registra sobrecarga de trabalho, geradora 
de demora na realização da Justiça. O caso brasileiro é, sem dúvida, o 
mais agudo do mundo na atualidade. Não há registro de tribunais 
superiores com quantidade de recursos semelhante, nem de longe, à dos 
tribunais superiores brasileiros. Mas o caso mais paradigmático, indicativo 
da tendência de congestionamento de tribunais é o da Corte Européia de 
Direitos Humanos, situada em Estrasburgo, na França. 





Com efeito, o Tribunal Europeu de Direitos Humanos, criado 
pela Convenção Européia de Direitos Humanos1, é um tribunal dotado dos 
mais modernos recursos materiais e de recursos humanos da melhor 
qualidade, nutrido de grande dotação financeira. É um tribunal cujos 
julgamentos não podiam demorar, sobretudo porque uma das maiores 
ofensas a Direitos Humanos consiste exatamente na demora judiciária em 
corrigir a violação de direitos fundamentais. Mas os julgamentos desse 
elevado Tribunal também demoram. E muito. 
Competente para o julgamento de ações de indenização 
movidas contra os Estados europeus aderentes à Convenção Européia de 
Direitos Humanos, a Corte Européia de Direitos Humanos condena os 
Estados pelo fato da demora judiciária2, visto que o direito à prestação 
jurisdicional em prazo razoável é um dos Direitos fundamentais 
assegurados pela convenção. Mas a demora nos julgamentos da Corte é 
enorme. Um processo dura não menos que seis anos, em um único grau 
de jurisdição. De maneira que a condenação dos Estados Europeus por 
demora judiciária vem com constrangedora demora3. E não há nenhuma 
perspectiva de próxima eliminação da demora, pois a Corte não possui 
instrumentos de triagem prévia de casos descartáveis e deve julgar todos 
                                                 
1 O Texto da Convenção Européia de Direitos Humanos, emendado de acordo com o 
Perotocolon3 (STEn45), entrou em vigor a le 21 septembre 1970. 
2 Segundo a Convenção Européia de Direitos Humanos, há ofensa a Direitos Humanos se 
o processo não é julgado em "prazo razoável". Dispõe o art. Art. 6º, 1, da Convenção: 
"Toute personne a droit à ce que sa cause soit entendue équitablement, publiquement et 
dans un délai raisonnable, par un tribunal indépendant et impartial, établi par la loi, qui 
décidera, soit des contestations sur sés droits et obligations de caractère civil, soit du 
bienfondé de toute accusation em matière pénale dirigée contre elle. Le jugement doit 
être rendu publiquement, mais l'accès de la salle d'audience peut être interdit à la presse 
et au public pendant la totalité ou une partie du procès dans l'intérêt de la moralité, de 
l'ordre public ou de la sécurité nationale dans une société démocratique, lorsque les 
intérêts des mineurs ou la protection de la vie privée des parties au procès l'exigent, ou 
dans la mesure jugée strictement nécessaire par le tribunal, lorsque dans des 
circonstances spéciales la publicité serait de nature à porter atteinte aux intérêts de la 
justice". 
3 A demora dos julgamentos, na Corte que pune a demora, acarreta, por vezes, a 
retorsão irônica. Conhecido o incisivo comentário, amplamente divulgado, da Profa. 
JUTTA LIMBACH, então Presidente da Corte Constitucional Alemã, de que a Corte de 
Estrasburgo, condenando, por atraso, a Justiça alemã, contraditoriamente demorou 
vários anos para julgar o caso. 





os casos por escrito e motivadamente – embora não experimente o 
acréscimo complicador da fluidez processual consistente na 
obrigatoriedade de debate público dos seus juízes4. 
Em 1987, a 8ª Conferência Mundial de Direito Processual, 
organizada pela Associação Holandesa de direito Processual, em 
colaboração com a Associação Internacional de Direito Processual, então 
sob as luzes de Mauro Cappelletti, focalizou o tema "Justiça e Eficiência"5. 
Duas Comissões de Estudos da União Internacional de Magistrados – UIM, 
com base nos relatórios nacionais, reunindo magistrados dos cinco 
continentes, trataram três vezes do tema da duração do processo: a 1ª. 
Comissão, no 40º Congresso Anual (1989, San Juan), e no 41º Congresso 
Anual (1990, Porto) e a 2ª Commissão no 37º Congresso Anual (Atenas, 
1994)6. Em 1995 o Instituto Suíço de Direito Comparado publicou os 
relatórios nacionais de diversos países sobre a luta contra a sobrecarga 
dos Tribunais Superiores7. 
Pode-se afirmar com segurança que a causa principal de 
demora de julgamentos nos tribunais superiores consiste na imensa carga 
de serviço, decorrente da verdadeira inundação processual a que 
                                                 
4 Como é comum no mundo – sendo o Brasil exceção – a formação da vontade colegiada 
e a redação do texto do julgamento realizam-se em “conferences", reuniões reservadas 
dos julgadores, mediante troca de minutas de julgamento, de maneira que não se 
consomem tempos extraordinários em discussões públicas. Na sala de "déliberation" da 
Cour dAppel du Québec, Canada, aliás, há um painel com o escrito "Juger est pas un 
spectacle"! 
5 WEDEKIND, W., "Justice and Efficiciency – General Reports and Discus-sions". The Eight 
world Conference on Procedural Law. Kluwer rechtswetens-happen, Antwerp, The 
Netherlands, 1988. 
6 1ª. Comissão: 40º Congresso Anual (1997, San Juan, Porto Rico) e 41º Congresso 
Anual (1998, Porto, Portugal): "Various special measures implemen-ted in different 
countries to manage the increasing number of cases coming before the courts/Différents 
mesures spécielement prises et mieses en oeuvre dans les différents pays pour gérer le 
nombre croissant daffaires soumises aux juridictions"; e 2ª. Comissão, 37º Congresso 
Anual (1994, Atenas, Grécia): "Courts Procedures with reference to reduction of 
delays/La procédure devant les tribunaux en relation avec la réduction des délais" (vide 
LOUISE MAI-LHOT. History of the International Association of Judges. Rio de Janeiro, 
Forense, 2008, págs. 201 e 204). 
7 BERTIL COTTIER (Coord.). Der Kampf gegen die überlastung der höheren Gerichte. 
Schulthess Polygraphischer Verlag Ziurich, 1995. Relatórios de Andrea Bonomi, Bertil 
Cottier, Rita Lenz, Béatrice Métraux, Anne-Sophie Rieben Schizas e Martin Sychold. 





costumeiramente são submetidos. Motivos os mais diversos determinam a 
insistência recursal. Resistência natural do litigante vencido em 
julgamentos, zelo profissional do patrocínio derrotado, às voltas com o 
dever de ir até a última instância para não incidir em omissão e 
responsabilidade profissional pela perda de uma chance, convicção 
doutrinária diversa não raro antes sustentada de público ou no âmbito do 
intelectualidade jurídica, interesse procrastinatório devido a acumulação 
de vantagens decorrentes do passar do tempo, ou, mesmo, desejo de 
adiar a definitividade da contrariedade. Não importam, em verdade, os 
motivos. Relevante é a constatação de que a demora no andamento dos 
casos nos tribunais superiores liga-se, em regra e principalmente, à 
pletora de casos que a eles acorrem. 
Em nosso país o açambarcamento dos tribunais superiores 
pela enorme massa de processos – que chegam em "containers" aos 
gabinetes de trabalho – é uma realidade até mesmo visual. Em alguns 
povos, contudo, essa pletora encontrou instrumentos de controle, que 
permitem mantê-la em níveis adequados à decisão de maior profundidade 
e qualidade, como se impõe às mais altas Cortes de Justiça. 
 
2.- Números nacionais e estrangeiros. - No Brasil, em 
2007, o STF, com 11 Ministros, recebeu 119.324 processos novos em 
2007 e proferiu 159.522 julgamentos. O STJ, com 33 Ministros, recebeu 
301.067 processos novos e proferiu 330.257 julgamentos. 
Na Alemanha, a Corte Constitucional, com 18 magistrados, 
julga cerca de 3.000 casos por ano, o que é considerado excessivo. No 
Canadá, a Corte Suprema, com 9 magistrados, julgou 96 casos em 2007; 
na França, o Tribunal Constitucional, em 2007 julgou 8 casos e nunca em 
sua história chegou a 20 casos num ano, e a Corte de Cassação em 2007 
recebeu 9.047 novos processos e julgou 7.913; nos Estados Unidos, a 





Corte Suprema, com 9 magistrados, no ano de maior sobrecarga, julgou 
151 processos. 
A simples comparação numérica é eloquente. Para vencer o 
volume de casos, um magistrado de Tribunal Superior brasileiro precisa, 
sozinho, produzir julgamentos em número semelhante ao da totalidade 
dos magistrados de aludidos tribunais durante um ano. 
 
3.- Doutrina de precedentes.- A manutenção de número de 
processos em níveis adequados nas Cortes Superiores passa pela 
existência de uma consistente doutrina de precedentes no país. Em escrito 
anterior8, procurei analisar o que ocorre nos sistemas jurídicos vistos na 
experiência mundial, assinalando a superioridade dos sistemas jurídicos 
integrantes da grande família de "common law"9, na formação de 
precedentes estáveis. A predominância dos precedentes no processo do 
"common law" é, ademais, o que assinala MAURO CAPPELLETTI na 
pequena grande obra que é o seu "Direito Processual Civil Comparado10". 
O que caracteriza o sistema de formação de precedentes 
estáveis no sistema de "common law" é a seleção de casos pelos tribunais 
superiores, para o julgamento de alguns deles, que constituirão os 
chamados "leading-cases", descartando-se os demais mediante a 
inadmissibilidade, pelos próprios tribunais superiores, de maneira que, 
ulteriormente, são, esses outros casos, atingidos pela doutrina "stare 
                                                 
8 SIDNEI AGOSTINHO BENETI, "Doutrina de Precedentes e Organização Judiciária", em 
"Processo e Constituição", Estudos em Homenagem ao Professor José Carlos Barbosa 
Moreira, Coord. Luiz Fux, Nélson Nery Jr e Teresa Arruda Alvim Wambier, Ed. Revista dos 
Tribunais, 2006. 
9 As famílias de "common law" e "civil law" remontam à clássica obra de RENÉ DAVID, 
"Les grands systèmes du droit contemporain". 
10 MAURO CAPPELLETTI. "O Processo Civil no Direito Comparado", Trad. Hiltomar Martins 
Oliveira. Belo Horizonte. Ed. Cultura Jurídica Ltda (Editora Líder): 2001, passim. 





decisis11", seguindo-se o ajuste do julgamento dos numerosos casos 
existentes no território nacional segundo o julgado do "leading-case". 
A garantia de eficácia do sistema válido de precedentes 
repousa em alguns pontos fundamentais: 
a) Filtros recursais.- O filtro dos casos aptos a constituir 
"leading-cases", mediante escolha do caso pelos próprios Tribunais 
superiores (não pelos tribunais de origem, ou tribunais intermediários, 
pois contra decisões de inadmissibilidade destes sempre haverá recursos, 
sob as mais diversas formas, para os tribunais superiores, de maneira que 
a retenção intermediária é mais aparente do que real – e, pior, criadora 
de massa enorme de medidas incidentais, visando a instrumentalizar a 
subida aos tribunais superiores). 
b) Produção de "leading cases".- a observância dos 
julgados de "leading cases" pelos tribunais e juízes originários – o que se 
dá naturalmente, não em virtude de imposição sancionadora aplicável aos 
juízes e tribunais originários, mas, sim, devido à absoluta ineficácia de 
persistência na proclamação da tese contrária ao "leading case", porque, 
relembre-se, o "filtro" de admissibilidade será sempre, em última análise, 
realizado pelos tribunais superiores, seguindo-se, daí, que o não 
alinhamento com a jurisprudência estável dos tribunais superiores 
acarretará enorme massa de processos girando nos juízos e tribunais 
inferiores, a exigir trabalho imenso de seus magistrados e pessoal, ao 
mesmo tempo em que redundará em desvalorização desprestigiadora, 
perante o meio jurídico e a sociedade em geral, das decisões destes 
contrárias aos precedentes – donde o sistema abominar, em princípio, a 
persistência de voto vencido, que pode haver, mas arriscará a ser tomado 
não como valoração individual superior, mas, sim, como falência de 
fundamentação, por não haver conseguido impressionar magistrados 
componentes da maioria. Massa de trabalho inútil e desprestígio individual 
                                                 
11 Por inteiro: "stare decisis et non quieta movere". 





normalmente constituem, isoladamente, terrores que todo magistrado 
abomina enfrentar, e, conjugados, aterrorizam, de modo que o 
alinhamento com a orientação dos tribunais superiores ocorre em termos 
naturais, algo à moda da irrefutável proposição tomística: natura 
volentem ducit nolentem trahit; 
c) Flexibilixação processual.- A flexibilidade do sistema 
processual para agilização do enfrentamento de massas de processos que 
repitam a apresentação da mesma lide e que, a rigor, não contêm lides 
individuais diversas, mas, ao contrário, uma "macro-lide" central, que se 
repete em numerosos processos e, consequentemente, numerosos 
recursos. Essa flexibilidade faz-se necessária para abrir caminho rápido, 
para que os tribunais superiores formem, com urgência, jurisprudência 
estável, que venha a impedir a chegada de imensa massa de processos 
em que a mesma "macro-lide" se reapresente. 
4.- Recursos repetitivos: macro-lides. lides sazonais e 
"fast-track recursal".- Chega-se ao que, em outro escrito12, limitado à 
sistemática processual dos tribunais "de apelação", isto é, Tribunais de 
Justiça e Tribunais Regionais Federais, levou a destacar o instituto da 
assunção de competência (CPC, art. 555, par. 1º13), que, no caso dos 
Tribunais Superiores, corresponde ao instituto da afetação, de enorme 
utilidade teórico-prática na formação de jurisprudência estável, base para 
o rechaço de pronto de massa de recursos repetitivos decorrentes de 
macro-lides sazonais. 
A "macro-lide" vem a Juízo em vários processos idênticos, o 
que deve ser detectado por antecipação pelos tribunais, à observação do 
                                                 
12 SÍDNEI AGOSTINHO BENETI, "Assunção de Competência e 'Fast-track' Recursal. Em 
"Estudos em Homenagem à Professora Ada Pellegrini Grinover", Org. Flávio Luiz Yarshell 
e Maurício Zanoide de Moraes. DPJ Editora: 2005. 
13 CPC, art. 555, par. 1º: "ocorrendo relevante questão de direito, que faça conveniente 
prevenir ou compor divergência entre câmaras ou turmas do tribunal, poderá o relator 
propor seja o recurso julgado pelo órgão colegiado que o regimento indicar; 
reconhecendo o interesse público na assunção de competência, esse órgão colegiado 
julgará o recurso". 





que ocorre nos graus inferiores de jurisdição, de modo a os tribunais 
estarem preparados para elas. São processos multitudinários previsíveis, 
decorrentes de negócios de bancos, prestadoras de serviços públicos, 
financiadoras, fornecedoras de serviços de saúde, grandes empresas e, 
principalmente, o Poder Público. A "macro-lide" é forçosamente uma "lide 
sazonal", porque derivada de alguma etapa de ajustamento econômico, 
político, social ou legislativo do país – como ocorreu nos casos de correção 
monetária da inflação, bloqueio de ativos patrimoniais em contas 
bancárias e cadernetas de poupança, financiamentos habitacionais, 
contratos derivados de telefonia – no criminal, questões atinentes a 
regime de execução de pena, de admissão de prisão processual, de 
interpretação de direitos fundamentais, como a aplicação de tratados 
internacionais em "habeas corpus" e outros casos conhecidos. Detectada a 
formação de uma "macro-lide", como "lide sazonal", o sistema deve abrir 
passagem para o percurso célere das instâncias, mediante o "fast-track" 
recursal: algo como a abertura de linhas para o trem rápido que precisa 
passar depressa. 
 
5.- Exame de admissibilidade.- A observação comparativa 
dos sistemas internacionais mais conhecidos demonstra que alguns 
sistemas se mostram mais eficazes em julgar os recursos com mais 
rapidez, segurança, profundidade e permanência do que outros. Entre os 
mais eficazes claramente se situam as Cortes mais elevadas do sistema 
de Common Law (Reino Unido, Estados Unidos, Canadá, Austrália, Nova 
Zelândia), as de alguns Estados de sistema Europeu-continental 
(Alemanha, Áustria, Holanda, Suíça e França) ou mistos (Escandinávia). 
Entre os mais gravosos colocam-se grandes centros latinos de Civil Law 
(Itália, Portugal, Espanha e América Latina) e alguns outros países de 
diferentes formações (Grécia, Bálcãs, Federação Russa, Japão) – 
salientando-se, contudo, que, em alguns casos, a demora no julgamento 
significa pura adequação à a peculiaridades do povo de submissão das 





demandas ao sistema de Justiça típica do próprio povo (Japão, Israel, 
China, países árabes). 
Os sistemas mais eficazes fundam a própria eficiência no filtro 
de recursos repetitivos ou desprovidos de aptidão a sedimentar 
jurisprudência nacional. A análise desses sistemas deixa clara a conclusão 
de que há necessidade de bons bons instrumentos de exame da 
admissibilidade recursal. A questão não se situa em pretenso recorrismo, 
imputável às partes e a seus Advogados, mas, ao contrário, localiza-se no 
próprio sistema de admissibilidade, que pode filtrar os recursos que 
devam ser admitidos, e, indiretamente, inibir os recursos, ante a 
inutilidade prática e o risco de consequências adversas, ou, ao contrário, 
pode incentivar os recursos, se lhes assegurar utilidade revisional ou 
paralisante. 
Entre os institutos de controle de admissibilidade mais 
eficientes do mundo14 estão, no Direito constitucional americano, o do 
processamento do "certiorari", no Reino Unido, Canadá, Austrália, Nova 
Zelândia e povos da "Common Welth", o "leave to appeal" (ou, no 
Québec, "permission pour appeller"), na França, a admission da "requête" 
no "pourvoi en cassation" e na Alemanha o procedimento de admissão do 
"Verfassungsbeschwerde". Esses institutos explicam, em grande parte, a 
manutenção de níveis toleráveis de recursos nos sistemas de aludidos 
povos – ensejando o aprofundamento da análise dos casos e, 
consequentemente, a ostensividade da melhor qualidade, o que colabora, 
em muito, para com a força psicológica pública na aceitação do 
julgamento e, consequenetemente, levando à efetividade natural do 
julgado em toda a sociedade. 
                                                 
14 Exponho o funcionamento de alguns desses institutos em "Doutrina de Precedentes", 
ob. cit. supra. Procurando ver como os institutos funcionam na prática, tenho obtido 
cópias de processos reais, já findos, no exterior, bem como informações de Magistrados 
das Cortes estrangeiras – em contacto pessoal ensejado pelo fato do exercício anterior 
da presidência da União Internacional de Magistrados – UIM (Site www.iaj-uim.org). 
Interessantíssima a observação prática do processo judicial estrangeiro. 






6.- Deficiências do sistema nacional.- O sistema brasileiro 
de admissibilidade provou-se, à saciedade, gerador do acesso de enorme 
massa de lides individuais às Cortes superiores. 
Pode-se afirmar que a crise dos grandes números dos 
tribunais superiores do país na atualidade deriva em larga parcela da 
ineficácia e das contradições do sistema implantado no país no tocante 
aos três instrumentais de garantia de eficiência no enfrentamento das 
grandes massas de processos que acorrem às Cortes Superiores, já antes 
destacados15, a saber: a filtragem recursal, a produção de "leading cases" 
e a a produção de "leading cases". 
a) Filtros recursais .- A filtragem dos processos baseia-se no 
exame da admissilidade recursal, que, no nosso sistema, legalmente 
ocorre em dois momentos: a) o primeiro realizado no Tribunal de origem, 
pelo Presidente ou Vice-Presidente competente para a matéria; 2) o 
segundo, feito pelo Ministro Relator no Tribunal da Federação a que se 
dirige o recurso – Supremo Tribunal Federal para a matéria constitucional 
e Superior Tribunal de Justiça e Tribunal Regional do Trabalho para 
matérias infra-constitucionais da respectiva competência. 
O sistema deve ter provado bem em tempos passados, 
quando a sociedade não possuía aptidão a produzir grande número de 
hipóteses de lides de massa, quando a legislação era mais estável, 
quando não tinha havido a inflação acentuada como fator gerador 
potencial de lides em todas as relações com o Poder Público e nos 
contratos em geral, quando o número de Advogados e litigantes era 
menor e quando a estabilização de interpretação da Constituição e dos 
modernos instrumentos de garantia de direitos da cidadania não 
alargavam as portas para o acesso à Justiça nos termos amplos em que 
                                                 
15 Ver n. 4, supra. 





ocorre na atualidade – como garantia, aliás, da própria cidadania, marca 
do orgulho cívico nacional, que em nenhuma hipótese poderá ser 
restringida em possíveis reformas que se venham a realizar (deixando-se 
bem claro que não se incentivam jamais proposições que diminuam o 
direito de as partes recorrerem aos tribunais superiores, mas afirmando-
se que deve haver controle, nesses tribunais, da massa de trabalho, por 
intermédio de outros instrumentos que preservem o assegurado acesso). 
Nos tempos atuais, contudo, o sistema de filtragem acabou 
gerando distorções que o infelicitam. 
O primeiro momento da admissibilidade, a cargo do Tribunal 
de origem, restou em grande parte inócuo, ante a possibilidade de 
interposição livre de Agravo de Instrumento – que opera o incrível milagre 
da multiplicação física do número de autos ao duplicar os volumes dos 
processos ante a interposição do Agravo contra a Denegação dos Recursos 
Extraordinário e Especial. 
O segundo momento de admissibilidade também é gravoso, 
pois, realizado pelo Relator, de início por intermédio de decisão 
monocrática, que traz ínsito o germe do incentivo à recorribilidade até 
chegar ao julgamento colegiado16, cria situações de enorme tensão para 
as partes e para os julgadores, espalhadas, atualmente, em obstáculos 
como a necessidade de prequestionamento, sempre difícil e não raro de 
leitura subjetiva, indispensabilidade da todas as folhas de peças 
obrigatórias, a comprovação legível da data de protocolos, o cotejo 
analítico de teses e de outras exigências geradoras de percalços para as 
partes, exigências que já foram denominadas "instrumentos defensivos" 
dos Tribunais Superiores, os quais, entretanto, por efeito contrário, vêm a 
gerar a triplificação, quadruplicação, ou mais, do número de decisões e 
                                                 
16 O colegiado é ínsito à própria psicologia da efetividade recursal, ao contrário do 
julgamento por Juiz único em 1º Grau. Se em 2º Grau não se julga pelo colegiado já de 
início, mas por decisão monocrática do Relator, é claro que as partes, por intermédio do 
patrocínio advocatício, utilizarão dos instrumentos ulteriores para fazer o caso chegar ao 
julgamento colegiado, pelas Turmas, Seções ou Pleno dos Tribunais Superiores. 





acórdãos, ante a interposição de Agravos Internos e Embargos 
Regimentais e de Declaração, cuja não interposição nunca se poderá 
exigir às partes e a seus patronos. 
b) Produção de "leading cases". - A produção de "leading 
cases" tradicionalmente tem sido realizada sem o destaque de um caso 
para servir de base da decisão do tema. Somado essa fato à dispersão dos 
órgãos jurisdicionais, com competência concorrente, de que não escapam 
nem mesmo as Cortes Superiores, com Turmas de idêntica competência, 
a produzir julgamentos que se uniformizam apenas em segunda etapa, 
por intermédio de mecanismos como a afetação, a uniformização e a 
sumulação, patenteia-se enorme deficiência sistemática de formação de 
"leading cases" no Direito nacional. 
A legislação atinou para a deficiência. A instituição das 
Súmulas Vinculantes, como produto da Emenda Constitucional 45/2004, 
pôs em foco a discussão pública do problema. Leis anteriores e 
posteriores, que se enunciarão, completam o quadro de viabilização de 
formação célere de "leading cases", naturalmente para os recursos 
repetitivos. 
Para a célere produção de "leading cases" concorrerá em 
muito a especialização de unidades de competência nos tribunais. A 
especialização tem, em regra, ocorrido em 1º Grau, mas a mais 
importante especialização é a que se dá nos tribunais de apelação e nos 
tribunais superiores, porque leva à rápida formação de jurisprudência 
estável, visto que evitada a dispersão do tema entre diversas câmaras ou 
turmas, passagem em regra obrigatória até que o caso chegue ao 
colegiado maior, que uniformize o entendimento17. 
 
                                                 
17 Quanto à especialização, duas observações práticas: a primeira é a de que foi uma das 
tônicas na reforma processual alemã, realizada na década de setenta, sob a influência de 





c) Flexibilização processual.- A flexibilização processual 
tem tomado rumos que deixam a desejar, mais criando dispersão e 
demora do que solidificando orientação e promovendo celeridade. É o caso 
da instituição da decisão monocrática do Relator. Instrumento de evidente 
aceleração processual, ao tornar prescindível a submissão à decisão 
colegiada, em pautas de julgamento gravosas pela quantidade de casos e 
demoradas ante as sustentações orais e longas exposições dos votos, as 
decisões monocráticas passaram a ser instrumento de geração de mais 
recursos internos, que retrasam tremendamente o fim do andamento 
processual, provocando repetição de exames do caso, pelo menos mais 
dois – Agravo Regimental e Embargos de Declaração. 
Ainda no tocante à flexibilização, atente-se a que importante 
passo virá, forçosa e inexoravelmente, em decorrência da informatização. 
Não só devido à celeridade na formação de arquivos, cópia de textos, 
comunicações processuais, intimações via "internet" e notícia em "site", 
mas também – e. frise-se bem, e sobretudo – devido ao fato de ensejar o 
abrandamento futuro do princípio da unicidade dos autos, vigente no 
sistema nacional, em que o processo, sendo um único maço de papéis, é 
de manuseio exclusivo de quem o detém no momento – o magistrado, o 
advogado, o cartorário, paralisando a ação de outros figurantes 
processuais – ao passo que, com o lançamento das peças processuais no 
sistema informático, será possível que todos trabalhem no caso ao mesmo 
tempo, lendo-o por intermédio das telas de computadores, sem que o uso 
dos autos por um dos figurantes some tempo de paralisação aos demais, 
com as inevitáveis concessões de prazos que se acrescem. Benvinda a 
informática! Destruirá ela séculos de aprisionamento do andamento 
                                                                                                                                                        
FRITZ BAUR e sob o fascínio do "Stuttgartermodell"; a segunda é a observação da 
experiência de São Paulo, com a criação de uma Câmara Especializada de Falências e 
Recuperações Judiciais, tornando-se uma das unidades mais importantes da vida 
negocial paulista, a ponto de numerosa audiência de advogados e profissionais das áreas 
mercantis acompanharem semanalmente suas sessões, para saberes de teses pelas 
quais norteiem a ação futura. Convida-se à leitura de meu trabalho "A Reforma 
Processual Alemã e a Interpretação da Reforma do Código de Processo Civil Brasileiro", 
em "A Reforma Processual Civil", coord. Sálvio de Figueiredo Teixeira. São Paulo. 
Saraiva: 1994. 





processual realizado por intermédio da transferência física de autos únicos 
às mãos dos diversos agentes da atividade judiciária... Lembra-me a 
lapidar frase de EUCLIDES DA CUNHA18 sobre as marchas civilizatórias, 
transpondo-se, para a era dos computadores e da internet e do que ainda 
virá, da seguinte forma: "Estamos condenados à infortização; ou nos 
infortizamos, ou desaparecemos!". 
7.- Pauta temática futura.- Por ora parece que sete 
pontos19 deverão ser aprofundados, pois aparentam relevantes na 
organização dos sistemas estrangeiros de maior efetividade e 
acessibilidade, capazes de evitar "gargalos" e criação de tempos mortos, 
que impedem a fluidez processual nos Tribunais superiores: 
1º) Mitigação do princípio da unicidade dos autos do processo, 
típico dos sistemas de "civil law" em que nos inserimos, em prol do 
trabalho com cópias idênticas de cada peça, por papel ou suporte 
informático, de modo a juízes, promotores, advogados, peritos etc 
poderem trabalhar concomitantemente, sem que a retenção dos autos por 
um deles implique a paralisação do trabalho dos demais; 
2º) Instituição de filtro ao ingresso do caso no próprio tribunal 
para demandas inúteis ou repetitivas, por intermédio de institutos como o 
"leave to appeal", a "permission", a triagem da "Verfassungsklage" e a 
seleção de teses de relevância em "discretionary jurisdiction"; 
3º) Especialização nos tribunais, de maneira que poucas 
Câmaras, se possível apenas uma, em cada Corte, julgue as matérias 
específicas, tornando-se seus integrantes naturalmente mais experientes 
nas matérias que lhes são submetidas e evitando-se "tontea-mento" do 
meio social, negociai e jurídico com julgamentos conflitantes; 
                                                 
18 EUCLIDES DA CUNHA advertiu, em Os Sertões", citação livre: "Estamos condenados à 
civilização; ou progredimos, ou desaparecemos". 
19 Esses sete pontos foram apresentados em exposição realizada pelo autor deste 
trabalho no dia 14.4.2008, à Diretoria e ao Conselho Jurídico – CONJUR – da FIESP, 
presidido, este, pelo Min. SYDNEY SANCHES. 





4º) Diminuição dos recursos internos nos tribunais, como 
embargos de declaração e agravos regimentais, que operam o milagre de 
multiplicar por dois, três, ou mais, os processos que, afinal, são um só, 
com enorme perda de tempo e acúmulo de processos; 
5º) Admissibilidade temática de casos, evitando-se muitos dos 
atuais expedientes burocráticos de auto-defesa dos Tribunais Superiores, 
como o rigor do pré-questionamento, a falta de juntada de peças 
processuais, a não autenticação de peças, a ilegibilidade de carimbo de 
protocolo e obstáculos semelhantes, que produzem a germinação de 
recursos internos e provocam as decisões padronizadas em massa, as 
quais frustram os julgadores, decepcionam e irritam os Advogados e 
fazem descrentes os litigantes, que jamais se conformarão com o não 
julgamento por obstáculos em formalidades processuais menores; 
6º) Melhor regramento de pretensões liminares, estudando-se 
a instituição de órgãos especializados nos Tribunais, à moda do "référé" 
francês, ou, ao menos, no caso de liminares de efeitos multitudinários, 
subordinando a produção de efeitos à confirmação pelo órgão 
especializado do tribunal competente para o recurso; 
7º) Prestigiamento de meios alternativos de solução de 
controvérsias, mesmo em segundo grau e ainda que nos Tribunais 
superiores, para casos cuidadosamente selecionados diante de suas 
peculiaridades, como a arbitragem, a mediação, a conciliação e outros 
devem ser agregados, com a prudência e o realismo necessários, ao 
aparelhamento de justiça – inclusive, repita-se, nos tribunais20. 
8.- Reformas de descongestionamento.- A crise de 
congestionamento dos tribunais superiores nacionais felizmente vem 
                                                 
20 A mediação e a conciliação nos Tribunais é vista em muitos países, realizada 
principalmente por magistrados e advogados aposentados – com ou sem remuneração, 
com muito êxito. O Tribunal de Justiça de São Paulo registra bons resultados na 
experiência, em trabalho iniciado pelo Des. LAERTE NORDI e coordenado pelo Des. 
HAMILTON ELIOT AKEL. 





sendo bem percebida pela sociedade brasileira e a busca de soluções para 
ela tem sensibilizado os órgãos judiciários, executivos e legiferantes. Há 
algo de novo no mundo dos tribunais superiores nacionais. E a nova 
geração de integrantes e dirigentes desses Tribunais sem dúvida 
desempenha papel de enorme importância – sintonizando-se, ressalte-se, 
com os órgãos do Poder Executivo e do Poder Legislativo também 
sensíveis à crise dos tribunais superiores. Mesmo essa sintonia Supra-
Poderes da República é algo de novo. Atente-se a que algo até há pouco 
tempo impensável está ocorrendo: o abandono do discurso de rejeição 
recíproca de iniciativas sobre a matéria21, para a entrosagem na busca de 
soluções para a crise das mais altas Cortes de Justiça. 
Nesse contexto novo, surge a nova legislação brasileira, 
preocupada com o problema da crise. Pode ser que em vários pontos essa 
legislação mereça reparos; pode ocorrer que muitas de suas proposições 
restem naquele triste rol de efeitos negativos das boas intenções. Mas não 
se pode negar a ansiedade da busca de soluções e a realização de 
tentativas válidas. 
Pode-se denominar de "Reformas de Descongestionamento 
dos Tribunais" o conjunto das novas leis atinentes à matéria. Já são 
alguns anos de trabalho legislativo concreto nesse sentido, destacando-se, 
nos tempos recentes22, os seguintes diplomas legais: 
1.- Súmulas vinculantes do STF.- EC 45/2005 e Lei 
11147/2006 – A EC 45 acrescenta art. 103-A CF – Par. 1º –  
                                                 
21 Nessa matéria, ao contrário do que pode parecer, não há divergência efetiva entre 
integrantes do Judiciário e dos demais Poderes da República. Em verdade, dificilmente há 
desatendimento legislativo às iniciativas de reforma processual provindas de órgãos do 
Poder Judiciário. Sem dúvida, são necessárias mais iniciativas por parte dos integrantes 
deste.  
22 Não se incluem, aqui, diplomas já antigos, mas preocupados com o mesmo tema, 
como o regramento da declaração de inconstitucionalidade "multitudinária" – Lei 
9818/99, que alterou arts. 480 e segs. do Cód. de Proc. Civil, e disciplinou o juízo 
prejudicial de inconstitucionalidade no controle difuso e o "amicus curiae" (art. 480, par. 
3º). 





A súmula terá por objetivo a validade, a interpretação e a 
eficácia de (1º) normas determinadas, acerca das quais 
haja (2º) controvérsia atual entre (3º) órgãos judiciários ou 
entre esses e a administração pública, que acarrete (4º) 
grave insegurança jurídica e (5º) relevante multiplicação de 
processos sobre (6º) questão idêntica. 
2.- Requisito da repercussão geral na admissibilidade do 
Recurso Extraordinário ao STF – Lei 11418/2006 – CPC, art. 543 A: "O 
STF, era decisão irrecorrível, (1º) não conhecerá do recurso 
extraordinário, quando a questão constitucional nele versada não oferecer 
repercussão geral" – (2°) Par. 1º – "questões relevantes do ponto de 
vista econômico, político, social ou jurídico, que ultrapassem os interesses 
subvjetivos da causa"; presunção quando contra súmula (par. 3°); (3°) 
Requisito da demonstração preliminar da repercussão geral (art. 543, par. 
2º); (4º) Ineferimento monocrático liminar (par. 5º); (5º) "Amicus 
curiae" (par. 6º); (6°) Súmula vale como Acórdão (par. 7°). 
3.- Lei dos Recursos Repetitivos – Lei 11672/2008, "irmã 
gêmea da Lei 11.148/2006 (Recurso Extraordinário) – "Arguição de 
ilegalidade" por meio do Recurso Especial para o STJ – Vigor a partir de 
8.8.2008. 
9.- O futuro já começou.- A promulgação das Leis da 
Reforma de Descongestionamento dos Tribunais e a edição das 
competentes resoluções de instrumentalização pelos Tribunais – a última 
das quais, no STJ, a Resolução n. 8, de 7.8.2008, da Presidência do 
Superior Tribunal de Justiça – provêm no sentido do ajuste do sistema 
processual dos tribunais superiores para a sanação de alguns pontos 
geradores da crise dos tribunais superiores nacionais. O Supremo Tribunal 
Federal já começou a sumulação vinculante, gerando fortes "leading 
cases", de resto também materializados na sumulação não dita 
vinculante, mas cujo efeito será semelhante, do próprio Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça. Processos atinentes a alguns 
temas já foram isolados para constituírem "pilotos" na formação de 





"leading cases". Formam-se unidades de triagem e enfrentamento 
multitudinário, como o NU-PRE – Núcleo de Procedimentos Especiais da 
Presidência do Superior Tribunal de Justiça, que pode vir a ser o embrião 
de unidade dotada de competência funcional para a filtragem de ternas 
repetitivos já definitivamente julgados, firmando a jurisprudência 
estabilizada por "leading cases" e acelerando o julgamento de lides 
sazonais. 
Outras providências e acertos virão. A mentalidade 
modernizadora está instalada e é da consciência dos novos dirigentes das 
Cortes Superiores, cuja modernidade salta aos olhos surpresos ao brilho 
nascente do novo Judiciário que surge. Caminha-se, e para a frente, no 
enfrentamento concreto da crise de congestionamento dos Tribunais 
Superiores. Afinal, trata-se de fornecer melhor instrumental de trabalho 
ao Poder Judiciário, no tocante aos seus tribunais mais elevados. É preciso 
permitir aos tribunais superiores que ponham fim aos processos que lhes 
chegam e que se reservem para o julgamento de teses de interesse para 
toda a sociedade, livres de questões individualísticas que devem ter 
resposta definitiva nos Tribunais de Justiça e nos Tribunais Regionais 
Federais. 
Ao lado da luta pelo acesso à Justiça, é necessário também 
lutar pela saída da Justiça, afastando a eternização dos processos 
judiciais. 
 
Sidnei Agostinho Beneti 
Brasília, 29 de agosto de 2008 
 
